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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado encaminhou a este Conselho, pelo Ofício ESPGE nº 217/2010, protocolado em 1º/06/2010, para apreciação, as alterações efetuadas no Regimento Interno, aprovadas pelo Conselho Curador da Instituição, em reunião de 11/05/2010, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 65 a 74).

1.2 APRECIAÇÃO

As alterações regimentais encaminhadas pela Instituição, para os artigos abaixo relacionados, e também juntadas aos autos da página 60 à página 64, se fazem necessárias tendo em vista a edição do Decreto nº 54.988, de 05/11/2009, que dispõe sobre a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado e dá providências correlatas:

	Texto em Vigor
	Nova Redação

	Art. 3º - A ESPGE ministra os seguintes cursos de Pós-Graduação:

I ao VI – Sem alteração

§ 1º - Os cursos de Pós-Graduação de Mestrado profissional e especialização lato sensu serão oferecidos prioritariamente a Procuradores do Estado.

§ 2º - Os cursos de extensão universitária, aperfeiçoamento, aprimoramento cultural e outros estarão abertos aos advogados.


	Art. 3º - Idem

§ 1º - Os cursos promovidos pela Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado serão oferecidos gratuitamente aos Procuradores do Estado, aos Procuradores Autárquicos e aos servidores em exercício na Procuradoria Geral do Estado.

§ 2º - Constatada capacidade ociosa equivalente a, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) das vagas inicialmente abertas e caracterizada a inexistência de custo adicional, as vagas remanescentes poderão ser preenchidas por servidores públicos de outros órgãos e entidades estaduais, nas mesmas condições oferecidas aos Procuradores do Estado e aos servidores em exercício na Procuradoria Geral do Estado.

	Art. 9º - O Conselho Curador da ESPGE, de caráter normativo e deliberativo é composto por:

I - Procurador Geral do Estado, seu presidente nato;

II - Diretor da ESPGE;

III - 7 (sete) especialistas de notório saber jurídico;

IV – 3 (três) Procuradores do Estado;

V - 1 (um) representante do corpo discente.

§ 1º - Os especialistas e os Procuradores do Estado serão designados pelo Procurador geral do estado, indicados pelo Diretor da ESPGE, com mandato de 2(dois) anos, permitidas reconduções. anos, permitida a recondução.

§ 2º - O representante do corpo discente será escolhido entre seus pares, na forma do artigo 71 deste regimento.
	Art. 9º - O Conselho Curador da ESPGE será composto por 10 (dez) membros, na seguinte conformidade:

I - o Procurador do Estado Chefe do Centro de Estudos, seu Presidente nato;

II - o Diretor da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, como membro nato;

III - 6 (seis) integrantes do corpo docente da Escola, dentre eles, no mínimo, 5 (cinco) Procuradores do Estado em atividade;

IV - 1 (um) representante da comunidade científica, de notório saber;

V - 1 (um) representante do corpo discente, eleito por seus pares, para um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição.

§ 1º - Os membros a que se referem os incisos III e IV deste artigo serão designados pelo Procurador Geral do Estado, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

§ 2º - Em caso de ausência ou impedimento, os membros natos serão representados nas reuniões do Conselho Curador por seus substitutos legais.

§ 3º - O representante do corpo discente, no período de seu mandato deve, obrigatoriamente, ser aluno matriculado nas disciplinas oferecidas 

§ 4º - O aluno deixa de ser representante do corpo discente quando não estiver cursando disciplinas do Curso de Especialização realizado pela ESPGE, quando estiver em período exclusivo de elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso e no caso de desistência do curso ou for reprovado.

	Art. 10 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, uma vez a cada dois meses e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, Diretor da ESPGE ou por solicitação de seus membros.
	Art. 10 – O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, uma vez a cada seis meses e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, Diretor da ESPGE ou por solicitação de seus membros.

	Art. 14 – O Diretor e o Vice-Diretor serão escolhidos pelo Procurador Geral do Estado, dentre os Procuradores do Estado, aposentados ou em atividade.
	Art. 14 - O Diretor e o Vice-Diretor serão designados pelo Procurador Geral do Estado dentre os Procuradores do Estado em atividade que sejam docentes da Escola, para um mandato cujo termo será fixado em resolução dessa autoridade.

	Art. 15 – Compete ao Diretor: 
I ao XII – Sem alteração.

Parágrafo único – Sem alteração.
	Art. 15 – Idem 

Inclusão 

XIII – baixar portarias e/ou resoluções.

Parágrafo único – Sem alteração 



	Art. 24 – São atribuições do Pedagogo:

I ao V – Sem alteração

VI – diligenciar junto aos professores no sentido de serem entregues à Secretaria, nos prazos estipulados, notas de aproveitamento e monografias e outros documentos necessários;

VII – responsabilizar-se pela organização do arquivo, mantendo a Secretaria atualizada em relação à legislação de ensino superior.
	Art. 24 – Idem

VI – diligenciar junto aos professores no sentido de serem entregues à Secretaria, nos prazos estipulados, notas de aproveitamento e trabalho de conclusão de curso e outros documentos necessários;

VII – Idem

	Art. 27 – São atribuições do Bibliotecário:

I ao III – Sem alteração

IV – orientar os alunos da ESPGE na metodologia do levantamento de informação e elaboração de trabalhos ESPGE e monografias;

V – Sem alteração
	Art. 27 – Idem

IV – orientar os alunos da ESPGE na metodologia do levantamento de informação e elaboração de trabalhos ESPGE e Trabalho de Conclusão de Curso;

V – Idem

	Art. 42 – Os critérios de seleção a serem aplicados pela ESPGE são: 

I – provas de conhecimento;

II – análise de curriculum vitae; 

III – análise do Histórico Escolar da Graduação; 

IV – entrevista; 

V – conhecimento de língua estrangeira, quando houver.
	Art. 42 – Os critérios de seleção a serem aplicados para cada curso de especialização oferecido pela ESPGE serão definidos pela Comissão composta nos termos do artigo 45.

	Art. 46 – Os candidatos classificados dentro do limite de vagas estabelecido no Edital do Processo Seletivo deverão requer sua matrícula no curso de pós – graduação, juntando ao requerimento os seguintes documentos: 

a) Procuradores do Estado:

I –curriculum vitae; 

II –duas fotos 3x4;

b) Advogado 

I - curriculum vitae:

II – duas fotos 3x4

III – inscrição na OAB.
	Art. 46 – Os candidatos classificados dentro do limite de vagas estabelecido no Edital do Processo Seletivo deverão requer sua matrícula no curso de pós – graduação, juntando ao requerimento os seguintes documentos: 

I –curriculum vitae; 

II –duas fotos 3x4;

III – cópias simples do CIC e RG;

IV – comprovante de endereço;

V – inscrição na OAB ou diploma de graduação;

VI – outros documentos fixados pela Comissão.

Parágrafo único: A matrícula para os cursos de especialização será renovada no início de cada semestre letivo. 

	Art. 51 – Será obrigatória a freqüência às aulas e demais atividades escolares. 

§ 1º e § 2º- Sem alteração

§ 3º - A Secretaria divulgará, nos murais da ESPGE, até 10 (dez) dias do mês seguinte ao término do módulo ou semestre, os totais das faltas dos alunos e das aulas ministradas por disciplina e classe.
	Art. 51 – Idem

§ 3º - A Secretaria divulgará, no site da ESPGE, até 10 (dez) dias do mês seguinte ao término do módulo ou semestre, os totais das faltas dos alunos e das aulas ministradas por disciplina e classe.

	Art. 54 – A avaliação do desempenho escolar será realizada: 

I e II – Sem alteração 

III – pela nota obtida no trabalho de conclusão de curso (monografia ou tese); 
	Art. 54 – Idem

III – pela nota obtida no trabalho de conclusão de curso; 

	Art. 58 – Para a obtenção do título de especialista o aluno deverá cumprir os seguintes requisitos: 

I – Sem alteração 

II – elaboração de monografia que receba, no mínimo, a nota 7,0 (sete). 

§ 1º - A Coordenação estabelecerá os requisitos para aceitação da monografia, bem como para a designação dos docentes para sua orientação e avaliação. 

§ 2º - O Diretor da ESPGE designará os docentes responsáveis pela avaliação da monografia.

§ 3º - Será atribuída à monografia nota de 0,0 (zero) a 10(dez), sendo que, quando esta for inferior a 7 (sete) o aluno será considerado reprovado no respectivo curso. 

§ 4º - Será concedida revisão das avaliações ou da monografia, de acordo com as normas estabelecidas pela Coordenação, regulamentadas em Portaria do Diretor. 

§ 5º - Sem alteração
	Art. 58 – Idem

II – elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso - TCC que receba, no mínimo, a nota 7,0 (sete). 

§ 1º - A Coordenação estabelecerá os requisitos para aceitação do TCC, bem como para a designação dos docentes para sua orientação e avaliação. 

§ 2º - O Diretor da ESPGE designará os docentes responsáveis pela avaliação do TCC.

§ 3º - Será atribuída ao TCC nota de 0,0 (zero) a 10(dez), sendo que, quando esta for inferior a 7 (sete) o aluno será considerado reprovado no respectivo curso. 

§ 4º - Será concedida revisão das avaliações ou do TCC, de acordo com as normas estabelecidas pela Coordenação, regulamentadas em Portaria do Diretor. 

§ 5º - Idem

	Art. 71 - O corpo discente far-se-á representar perante a Direção da ESPGE, através de alunos escolhidos por turma para o mandato de um ano, na forma do regulamento aprovado pelo Conselho Curador. 
	Art. 71 - O corpo discente far-se-á representar perante a Direção da ESPGE, através de um representante eleito por seus pares, para o mandato de dois anos, vedada a reeleição.

	Art. 85 – Serão expedidos certificados de conclusão dos cursos de pós – graduação, quando cumpridos os seguintes requisitos:

I e II – Sem alteração.

III – entrega de monografia ou tese. 
	Art. 85 – Idem

III – entrega do Trabalho de Conclusão de Curso.

	TÍTULO IX

Das Disposições Gerais e Transitórias
	TÍTULO IX

Das Disposições Gerais

	Art. 89 – Os procedimentos administrativos necessários à implantação deste Regimento serão realizados através de Portarias baixadas pelo Diretor. 
	Art. 89 – A alteração do presente Regimento dependerá de proposta do Diretor, manifestação do Conselho Curador da ESPGE e posterior homologação do Conselho Estadual de Educação, nos termos da legislação vigente. 

	Art. 90 – A alteração do presente Regimento dependerá de proposta do Diretor e manifestação do Conselho Curador da ESPGE, nos termos da legislação vigente. 
	Art. 90 – Suprimido

	Art. 91 – Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação. 
	Art. 91 – Suprimido


O texto completo do Regimento Interno, com as alterações encaminhadas, foi anexado aos autos, das fls. 75 a 97.

Considerando que o Decreto nº 54.988/2009, em seu Art. 1º, define: “Artigo 1º - A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, organizada junto ao Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, destina-se ao oferecimento de cursos de Pós-Graduação "lato sensu" nas modalidades Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária.”, e considerando que, tanto no Regimento em vigor quanto no Regimento proposto, o Art. 3º define - “Art. 3º - A ESPGE ministra os seguintes Cursos de Pós-Graduação: I - Mestrado Profissional; II - Especialização lato sensu de caráter profissional; III - Especialização lato sensu de caráter docente; IV - Extensão universitária;

V - Aperfeiçoamento cultural; VI - outros.”, foi instaurada DILIGÊNCIA junto ao referido Processo, para que a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo prestasse esclarecimentos quanto ao que dispõe o Inciso I do Artigo 3º do seu Regimento (Curso de Mestrado Profissional), tendo em vista que esta modalidade de curso corresponde à pós-graduação Stricto sensu, cujo oferecimento não está contemplado no Decreto nº 54.988/2009.

Em resposta à diligência instaurada pelo CEE/SP junto ao Processo CEE nº 53/2007, de Alteração do Regimento Interno da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, enviada à Instituição pelo Ofício CES nº 330/2010, de 10/11/2010, a interessada encaminhou o Ofício ESPGE nº 429/2010, de 24/11/2010, protocolizado neste Conselho em 08/12/2010, que foi anexado às páginas 103, 104 e 105 dos autos.
Na resposta à diligência a Instituição informou que atualmente “NÃO TEM NENHUM CURSO DE MESTRADO PROFISSIONAL ASSIM, SE FOR NECESSÁRIO, PODE SER ALTERADO O ARTIGO ORIGINAL, PROPONDO A SEGUINTE REDAÇÃO”:
	TEXTO EM VIGOR
	NOVA REDAÇÃO

	Art. 3º - A ESPGE ministra os seguintes cursos de Pós-Graduação:

I – Mestrado Profissional;

II – Especialização lato sensu de caráter profissional;

III – Especialização lato sensu de caráter docente;

IV – Extensão universitária;

V – Aperfeiçoamento cultural;

VI – outros.

§ 1º - Os cursos de Pós-Graduação de Mestrado profissional e especialização lato sensu serão oferecidos prioritariamente a Procuradores do Estado.

§ 2º - Os cursos de extensão universitária, aperfeiçoamento, aprimoramento cultural e outros estarão abertos aos advogados.
	Art. 3º - Idem

I – suprimido
I – Especialização lato sensu de caráter profissional;

II – Especialização lato sensu de caráter docente;

III - Extensão universitária;

I – Aperfeiçoamento cultural;

V – outros.

§ 1º - Os cursos promovidos pela Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado serão oferecidos gratuitamente aos Procuradores do Estado, aos Procuradores Autárquicos e aos servidores em exercício na Procuradoria Geral do Estado.

§ 2º - Constatada capacidade ociosa equivalente a, no máximo, 50% (cinqüenta por cento) das vagas inicialmente abertas e caracterizada a inexistência de custo adicional, as vagas remanescentes poderão ser preenchidas por servidores públicos de outros órgãos e entidades estaduais, nas mesmas condições oferecidas aos Procuradores do Estado e aos servidores em exercício na Procuradoria Geral do Estado.


Os demais dispositivos do Regimento, apresentados pela Instituição antes da referida diligência, foram mantidos (sem alteração) e estão de acordo com a legislação vigente.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se o pedido de Alteração do Regimento Interno, da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, considerando que o novo texto proposto atende ao disposto no Decreto nº 54.988/2009, de 05/11/2009, com a supressão do antigo Inciso I, do Art. 3º - “Mestrado Profissional”.
A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três exemplares da estrutura curricular, ora aprovada, a fim de que sejam rubricados.
A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 10 de janeiro de 2011.

a)Consª  Maria Elisa Ehrhardt Carbonari

                Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mário Vedovello Filho, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Teresa Roserley Neubauer da Silva. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 09 de fevereiro de 2011.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Vice-Presidente    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de fevereiro de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

               Presidente
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